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Os caminhos de ferro na organização nacional 
dos transportes e do turismo 

Conferência realizada na Câmara Municipal de Lisboa em 223 de Janeiro último, pelo Snr. Eng.º Viconto. Ferreira, Sub=Director da Companhia 

(Continuação) 

Vejamos, porém, se o automóvel pode com- 
pensar a insuficiente capacidade de carga, pelo 
aumento de velocidade. 

Já se vê que há viaturas automóveis, que 
podem atingir na pista do Campo Grande ou 
nos autódromos, velocidades enormes de 200, 
300 e 400 Km. p. hora; estas são, porém, ve: 

locidades instantâneas, que se não podem manter 
na estrada. À velocidade que se vende ao Pú- 
blico, a velocidade comercial, é, infelizmente, 
muito inferior. 

Em 15 carreiras regulares de caminhetas de 
passageiros, de que tenho informações, no País, 
às velocidades comerciais oscilam em tôrno 
de 25 Km. p. hora. Algumas não ultrapas- 
sam 12 Km. e a mais rápida atinge apenas 
39,6 Km., digamos 40 Km. p. hora. 

O «rápido do Pôrto»,♥ que aliás poderia 
ser mais rápido se não efectuasse certas para- 

gens exigidas mas pouco justificadas ♥ , tem 
à velocidade comercial de 65,4 Km. p. hora; e 
9 «rápido do Algarve», a-pesar-das dificuldades 

do perfil e das restrições temporárias de velo- 
cidade, vai do Barreiro a. Faro (3840 Km.) em 

5" e 12", correspondendo-lhe a velocidade comer- 
cial de 55,5 Km. p. hora. 

Ora, para o automóvel, mesmo em condições 

óptimas de via (auto-estrada com pavimento 
extra-duro), a segurança da marcha depende, em 
alto grau, das qualidades desportivas do condutor; 

é portanto influenciada pelas disposições fisio- 
lógicas e psicológicas, essencialmente variáveis, 
do maquinista, o que obriga, sob pena de 

desastre, a manter em limites muito baixos a 

velocidade média de percurso. O factor pessoal, 

como já dissemos, é práticamente nulo nos 
caminhos de ferro; por isso as velocidades 
efectivas, em linhas bem construídas, podem 
atingir com tôda a segurança 145 e mesmo 150 

e 200 Km. p. h., correspondendo-lhes veloci- 
dades comerciais de 90 a 110 Km. p. h 

Tais velocidades são impossíveis nos transportes 
comerciais por estrada, em viaturas automóveis. 

Esta proposição tem um corolário: a disci-



Mu 6 2 GORE ELA LAVE E EA AAA ELE ELE LEE EEE A EEE ru eau au en aa e ua uu au aaa a a aaa arms 

plina e a segurança nas estradas só poderão ser 
asseguradas, sem dependência do coefictente pessoal, 

quando elas se realizarem mecânicamente; isto é, 

quando as rodas forem guiadas por disposições 
especiais da estrada; ou, ainda por outras pa- 
lavras, quando o binário « pneumático-estrada » 
se aproximar do binário «roda de verdugo-car- 
ril», embora adaptado às características pró- 
prias do pneumático. 

Tende-se, assim, para um novo ponto de en- 

contro das linhas de evolução dos transportes 
mecânicos por estrada de terra e por estrada 
de ferro. Podemos afirmar, sem êrro, que o 
primeiro sistema tende rápidamente para o segundo, 

como o poderiamos demonstrar por outros 
exemplos e considerações. 

7. ♥ Resumindo, direi que, de um modo ge- 

ral, o transporte por baixo preço, de grandes 
massas de certas mercadorias (matérias primas, 
minérios, combustíveis, cereais e outras), só é 
possível, ♥ por emquanto ♥, pelas linhas férreas. 

Do mesmo modo, o transporte a grandes dis- 

tâncias, com segurança, rapidez e regularidade, 
de tôdas as mercadorias e passageiros, só pode 

ser executado por caminhos de ferro. 
Por outro lado, o transporte de pequenas 

massas de mercadorias e de pequenos grupos 
de passageiros a pequenas distâncias, com ve- 
locidades relativamente elevadas, pertence ao 

campo de actividade dos automóveis pesados. 

A distinção entre grandes e pequenas distân- 

cias é determinada pelo custo de produção da 
unidade de tráfego e, portanto, variável segundo 

as condições de lugar e de tempo. Actualmente, 
em Portugal, o limite parece oscilar entre 70 e 
100 Km. 

Já se vê, que seria insensato afirmar que, 
de futuro, será sempre como hoje; alguma 
coisa se há de inventar, um dia, capaz de subs- 
tituir o caminho de ferro. Todavia, podemos 
afonutamente dizer, que na linha de evolução 

actualmente seguida pela indústria dos automóveis, 

estes nunca poderão assegurar todos os transportes 

exigidos pela economia da nação e pela sua defesa 

militar. 

Esta pretensão constitue, como se sabe, o 

grave êrro daquêles fanáticos do preu, que 

propõem o levantamento dos carris e a trans- 

formação completa de tôdas as linhas férreas 
em auto-estradas. 

Entretanto podemos asseverar, com igual 
afontesa, que na linha de evolução actualmente 
seguida, o automóvel será, cada vez mais, o com- 

plemento indispensável do caminho de ferro, quer 
trabalhando independente, quer em serviço com- 
binado. 

Como V. Ex.** vêem, a guerra, ♥ aliás mais 

ruidosa que sangrenta♥ , entre os dois sistemas 
de transporte, resulta, apenas, de êles se terem 
perturbado mútuamente, invadindo zonas de 
actividade, para as quais, nem a estrutura 
técnica nem à organização económica, os dispôs. 

É um estado de desequilíbrio temporário, 
fácil de corrigir pela aplicação oportuna de 
certos prineípios de ordem social. Estes prin- 
cipios já não pertencem à Técnica, mas à Polí- 

tica. 
A êles me referirei, em seguida. 

IIl♥A noção de «Serviço Público» 
ea 

Organização Nacional dos Transportes 

&. ♥ Meus Senhores! ♥ É quási repetir uma 
banalidade, dizer que a estrutura económica 
das sociedades modernas, assenta na organiza- 

ção dos transportes. 
Muito sabido é, também, que a técnica dos 

transportes influe na arte da guerra e, portanto, 

na organização militar das nações. Eu acrescen- 

tarei que ela influe na própria política dos es- 

tados, e que a estrutura social e a ideologia 

religiosa lhe não ficam estranhas. 

Chega-se a confundir civilização com trans- 
porte; em todos os casos a técnica dos trans- 

portes caracteriza, ♥ determina, porventura ♥ , 

a modalidade correspondente da civilização e da 

organização social de cada época. Houve uma 

civilização das caravanas e pistas, que foi a 

dos pequenos agrupamentos de clan e tribo; 

houve as civilizações nacionais dos grandes 
rios, no Egipto, Babilónia, Assíria e Índia; 
tivemos a civilização das estradas lageadas, 

que foi a do império romano; passámos 'pela 
anarquia e obscurantismo da Idade Média, 

quando as invasões dos bárbaros e o feudalismo
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deixaram arruinar as vias romanas; tivemos o 

renascimento económico dos séculos XVI à XVIII, 

que se apoiou, principalmente, nas grandes 

estradas transoceânicas; finalmente, surgiu no 

século xIX à civilização industrial, criada e 
desenvolvida pela viação acelerada em estradas 

de ferro. 
Sendo tam profunda, pois, à influência dos 

meios de transporte, não admira que, à medida 

que os estados modernos se fortaleceram e cen- 
tralizaram, os homens de govêrno procurassem, 

cada vez mais, subordinar o Transporte à Polí- 
tica. Reatava-se, dêste modo, a tradição do 
império romano; mas agora com uma amplitude 
infinitamente maior. Primeiro, o estado limitou- 

-se a garântir a liberdade e segurança dos 

caminhos do Rei; depois construiu as estradas 
e cuidou da sua conservação; mais tarde, no 
fim do século XVIII, interveio na própria cir- 
culação, cobrando taxas, fixando o limite das 

cargas e a largura dos aros das rodas, o número 
de cavalos de tiro, o número de carreiras e a re- 

gularidade dos serviços. À função económica 
dos transportes ia, entretanto, tomando o passo 

à função meramente política e de soberania. 
Quando, em 1825, se inaugurou em Ingla- 

terra o primeiro caminho de ferro de interêsse 
público, o conceito de «serviço público» apli- 
cado aos transportes estava perfeitamente es- 
tabelecido na legislação inglesa e, porventura, 
na dos outros países, incluíndo Portugal. 
O grande mérito dos homens de estado da 

Europa, no período de criação do novo meio 
de transporte, foi o de compreenderem o valor 
do instrumento que o progresso lhes punha nas 
mãos, para intervirem mais eficazmente no que 
hoje chamamos «o fomento». Instituíu-se, nessa 
época, uma legislação minuciosa, para assegu- 
rar aos govêrnos, não só a escolha das vias a 

construir, mas a intervenção permanente do 
poder público, na organização dos horários, nos 
regulamentos de serviço, nas regras e na segu- 

rança da exploração, e, ♥ o que é infinitamente 
mais importante♥, no estabelecimento das 
tarifas. 

Como é sabido, a tarifa ou preço de venda 
do transporte, não tem por base, como seria 

lógico, o custo de produção (prix de revient) da 
unidade de tráfego, ou seja a despêsa necessá- 

ria para transportar uma tonelada de merca- 
doria ou um viajante à um quilómetro de dis- 

tância. Outras considerações de ordem social 

mais elevada, que a simples consideração do 
lucro, intervêm no estabelecimento das tarifas, 

em particular, a conveniência, ♥ podemos dizer 
política ♥ , de favorecer a produção e o consumo 
de certas mercadorias, imprópriamente cha- 
madas pobres: ♥ minérios, combustíveis, maté- 

rias primas, produtos agrícolas, e outras. 
Já se vê que os govêrnos, sendo os mais 

fortes, nunca se esqueceram, nos contratos, de 

reclamar a parte do leão, impondo às emprêsas 
concessionárias numerosos encargos, em pro- 

veito de outros serviços públicos, de certas 

categorias de funcionários e, até, de algumas 

classes privilegiadas de produtores. 
Na verdade, também, as emprêsas tudo acei- 

taram, porque nos primeiros tempos, as pre- 

visões de lucros eram indefinidamente optimis- 

tas. Explica-se! O monopólio de facto, ♥ e de 

direito ♥ , outorgado aos primeiros caminhos 

de ferro pelas leis de concessão, asseguravam- 

lhes largas possibilidades de lucros, e, nestas 

condições, podiam efectuar determinados trans- 

portes por menos do eusto, porque noutros en- 

contravam suficiente compensação. 
Nêste regimen, que podemos chamar anti- 

-científico, os caminhos de ferro têm trabalhado 

há mais de um século. Até há pouco, ninguém 
conhecia nem procurava conhecer o custo de 
produção dos transportes; na verdade o seu 

cálenlo é extremamente difícil e dispendioso, 
pelo que só raras emprêsas se abalançam 
a estabelecê-lo regularmente. Os sistemas tari- 
fários dos caminhos de ferro são, por isso, ainda 

hoje, grosseiramente empíricos, e desta circuns- 

tância tiram proveito, o Público e os govêrnos; 
o Público, reclamando preços de transporte in- 
definidamente reduzidos; os govêrnos, empi- 
lhando encargos sôbre encargos, e multipli- 
cando, até a asfixia, a ingerência do estado na 
exploração e na própria administração das rêdes. 
Nem uns nem outros curam de saber, se com 

tais exigências arruinam ou não as emprê- 
sas. 

Pois é, nesta fase crítica da existência dos 
caminhos de ferro, que o automóvel faz a sua 
aparição triunfal nas estradas.
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9.♥ Coisa notável! Os governos, que nos 
últimos cem anos se mostraram sempre,♥ e 
justamente ♥ , tam ciosos na defesa das rega- 

lias, emquanto se tratava, apenas, de construção 
e exploração de vias férreas, esqueceram-se por 
completo dêsses direitos, quando os automó- 
veis tomaram conta das estradas. Nem o con- 
ceito de «serviço público», nem a tradicional 
sofreguidão de receitas, nem o vigilante ciume 
burocrático pelas iniciativas privadas, desper- 
taram a atenção dos governantes. Só a ruína 

prematura das estradas e a frequência dos aci- 
dentes, conseguiram arrancar-lhes alguns titu- 
beantes regulamentos de polícia. Foi necessário 
que as emprêsas de caminhos de ferro, assober- 
badas pela crise e molestadas pela anulação 
sub-reptícia do sen monopólio, ♥ sem exone- 
ração compensadora, de encargos♥, levan-- 
tassem clamor, para que os govêrnos saíssem 

com seus diplômas, ♥ bem tímidos, aliás♥ , a 

corrigir os mais graves desmandos. 
Todavia, a noção de «serviço público » con- 

tinuou obliterada, ou quási, na legislação apli- 
cável aos transportes mecânicos por estrada, e 
o Público e os camionistas ficaram, assim, com 

o sentimento de que o legislador procurava, 

apenas, defender os interêsses das emprêsas de 

caminhos de ferro. Na verdade, o legislador 

poderia legitimamente fazê-lo, como lógica con- 

seqiiência do contrato de «serviço público», 

preestabelecido com estas emprêsas. O seu in- 

tuito, porém, foi, ♥como sinceramente creio♥, 

defender os próprios camionistas, contra duas 
tendências igualmente nocivas: primeira, a de 
se arruinarem mútuamente, por desvairada con- 
corrência; segunda, a de ultrapassarem, por 

ambição irreflectida, a esfera de actividade em 

que o novo instrumento possui reais vantagens 
sôbre os outros, ou seja a do transporte rápido 
de pequenas massas a curtas distâncias. 

Mas, qualquer que tenha sido o intuito, é 

justo dizer-se que a recente legislação portu- 
guesa, sôbre camionagem, é das melhores, e só 

não é perfeita, porque submete serviços idên- 
ticos e complementares a critérios jurídicos 
diferentes. : 

A confusão de princípios desaparecerá, porém, 

quando o legislador, apoiando-se no conceito 
fundamental de « serviço público», englobar os 

dois sistemas numa Organização Nacional dos 
Transportes Públicos. 

10.♥ O problema da organização nacional 
dos transportes é, sem dúvida, muito mais 

vasto, que o da simples regulamentação da 
camionagem, e exige uma visão mais larga do 
verdadeiro interêsse público, e das condições 
sociais e económicas da Nação e do Mundo, no 
presente e ainda mais no futuro. Compreende-se, 

por isso, que todos os govêrnos, acudindo ao 
mais urgente, protelem o sen estudo. 

Não me compete, ♥ bem o sei♥, apontar 
aos homens públicos do meu país as bases 
dessa organização. les têm, sem dúvida, o seu 

critério já formado, e dispõem de mais valiosos 
colaboradores. 

Limitar-me-ei, por isso, a simples observa- 
ções sôbre alguns aspectos mais interessantes 
do problema. 

Criaram-se, no decurso do século passado e 
no comêço do actual, duas rêdes de vias de 
transporte terrestres: a dos caminhos de ferro, 
e a das estradas. Estão aprovados, um Plano 
da rêde complementar de caminhos de ferro, e um 
Plano da rêde de estradas, êste último em activa 

execução. 

é Haverá conexão racional entre os dois pla- 
nos? Serão as duas rêdes complementares ou 

antagónicas; concordantes ou interferentes? 

Suponho que são desconexas; que os seus pla- 
nos foram elaborados sem espírito de coorde- 
nação. Tal foi a tradição histórica do seu desen- 

volvimento, pelo que seria injusto descobrir 

censura na constatação do facto. Mas as cir- 

cunstâncias mudaram, e a economia de fôrças 

exige coordenação, e não dispersão, de activi- 
dades similares. Por isso eu suponho que o 
primeiro trabalho de organização racional dos 
transportes consistirá, precisamente, em harmo- 
nizar os dois planos. 

O segundo trabalho, mais complexo que o 

primeiro, consistirá em fixar as zonas de acção
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independente e de acção conjugada dos dois 

sistemas de transporte. 
Alguma coisa dêste género se está fazendo 

no Conselho Superior de Viação, mas sob um 
critério menos fecundo, qual é o de estabelecer 
ou reprimir concorrências comerciais ; falta-lhe 
o princípio directivo superior, que depende 
tanto da Economia como da Política, e se en- 

contra, precisamente, no conceito de «serviço 
público». Com refeito, não devemos esquecer 

que as estradas e os caminhos de ferro, ♥ ôstes, 
sobretudo ♥ , sendo, em primeiro lugar, órgãos 

de fomento, são também instrumentos de guerra 
e, portanto, de soberania e defesa nacional. 
Reconheço que a tarefa do legislador será, hoje, 

muito mais difícil do que teria sido há 10 ou 
20 anos. Por um lado, os caminhos de ferro 
ultrapassaram os limites naturais da sua acti- 
vidade; por outro lado, os automóveis tendem 

à ultrapassar os seus. Criou-se dêste modo uma 
zona de sobreposição de interêsses, que será 

difícil. dispartir, na organização racional dos 
transportes, sem ferir interêsses, que são legi- 

timos, embora criados pela anarquia preexis- 

tente. 

Por felicidade, onde o legislador é impotente 
para resolver o conflito de interêsses, estes são 
hábeis para encontrarem a fórmula do equili- 
brio mais conveniente. É o que têm feito 

camionistas e caminhos de ferro, estabelecendo, 
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nestas zonas, contratos de serviço combinado 
e de repartição de tráfego. 

O terceiro aspecto a considerar é o da energia 
utilizável na viação mecânica. Actualmente, 
tanto para os caminhos de ferro, como para os 
automóveis, importamos combustíveis. Os in- 
convenientes desta dependência de fornecedores 
externos, para a energia que põe em movimento 
os órgãos vitais da economia e da defesa da 

Nação, são demasiado evidentes para que 
tenham passado desapercebidos. Em tempo de 
paz, tudo se reduz à simples questão dos pa- 

gamentos externos; em tempo de guerra, ♥ 
guerra. militar ou guerra económica, pouco 
importa ♥ , os embaraços podem crescer a ponto 

de paralizarem tôda a acção defensiva. 
Para os caminhos de ferro, a solução é, técni- 

camente, fácil: electrificar as linhas, pelo menos 
as principais, utilizando as reservas dê combusti- 

veis e de energia hidráulica. Para os automó- 
veis, emquanto se não encontrar o combustivel 
nacional, só vejo um remédio, aliás precário: 
constituir reservas de óleos brutos e montar 
distilações. 

Suponho que o problema da energia tem, 
sôb êste e outros aspectos, uma gravidade muito 

superior à que é de uso atribuir-lhe. Por mim, 
considero-o de mais transcendente importância 

nacional do que as estradas e os portos de mar. 

(Contínua) 

' Se, 
O 
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Dispensatório Anti-Tuberculoso 
no Entroncamento 

Pelo Sur. Eng.º Manuel Joaquim Dias da Silva adjunto da Divisão do Via e Obras 

E na tarefa de tentar proporcio- 

nar todos os possíveis benefícios e rega- 
lias, que possam conduzir ao bem estar do seu 
pessoal, resolveu a Companhia construir no 
Entroncamento um Dispensatório anti-tubercu- 
loso, acompanhando ao mesmo tempo, assim, a 
campanha que cada vez mais se vai intensifi- 

cando, de Norte a Sul do País, contra tão devas- 
tadora doença. 

Será dentro em breve um facto êste novo 
melhoramento, pois que, tendo sido já iniciada 
a sua construção, estando feitos os alicerces, 
deverá a mesma 
prosseguir sem TERA Hi 

NE
DA
DO
O interrupção até F 

completa conclu- estNCOIOGO 

são, que deve ser 
em fins do pró- 

ximo mês de Ju- 
nho. 

Todas as de- 
pendênciasdêste ♥ au zona 
futuro edifício 
serão dispostas 
num único piso, dum lado e outro de dois cor- 

redores de 2,"50 de largura, para os quais têm 
acesso, suficientemente ventilados e ilumina- 

dos, não só pelas duas portas exteriores envi- 
draçadas, mas também por outras amplas jane- 
las do lado nascente e duas nos tôpos. 

& edifício terá 38,"80 de comprimento e 11,40 
de largura, ficando ladeado por uma pequena 
faixa de terreno, de futuro ajardinada na parte 

f
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VESTIÁRIO 
700 PESSOAL 

: 

Planta do Dispensatório 

disponível, e vedado do exterior por prumos de 

cimento armado, ligados por arame de ferro 
zincado, vedação que será completada com sebes 
vivas, excepto do lado poente, na parte central, 

em frente da entrada junto a uma futura rua 

que à Junta de Fréguesia vai construir. 

Será dotado, àlém das necessárias canaliza- 

ções de esgôto ligadas ao colector geral, com 
as indispensáveis canalizações de água e dis- 
tribuição de energia eléctrica. 

Executar-se-ão todas as instalações precisas 
para o fim em vista, tais como salas para con- 

sulta, estomato- 

: logia, laringolo- 
a * gia, incineração 
re ES TE a e desinfecção de 

DIATERANA E 

RAIOS ULTRA É 
VICAETA 

14 

ee 

SALA DE 

ESPERA ISULTA EQCADIOLOS A 

Ne. A; =. " escarradores, 
diatermia e raios 

ultra-violetas, 

radiologia, trata- 
mentos, câmara 

escura para re- 
velação de placas 
radiográficas, e 

também um laboratório e farmácia próprios. 
Haverá vestiários e retretes privativas para os 
médicos e restante pessoal, àlém das reservadas 
para os doentes. 

Todas as dependências, incluindo os cor- 

redores, serão construídos tendo em vista o 

máximo asseio e higiéne. Assim, todas as pa- 
redes levarão silhares de azulejos brancos, até 
o nível das vêrgas das portas, e de aí para 

tata DE 

MEITAÇÃO 

É ESCarotso 
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cima serão estucadas e depois pintadas a tinta 
de esmalte branco, sendo os tectos simplesmente 

estucados a branco. 
Os silhares não farão saliência com a parte 

da parede que os encimam, a ligação inferior 
com o pavimento será em quarto de círculo 
côncavo, arredondando-se igualmente todos os 
ângulos, quer salientes, quer reintrantes, de 

intersecção de paredes, e de paredes com tectos. 
Os pavimentos serão de mármore de Pero P1- 

nheiro, de côr clara e uniforme. 

Nas várias divisões existirão os necessários 
utensílios sanitários, assim como os aparelhos 

próprios das funções que têm a desempenhar. 

Exteriormente está o edificio projectado com 
linhas simples e sóbrias, que lhe darão um bom 
e agradável aspecto, com as suas janelas de 

ferros perfilados especiais (tipo americano) à 
semelhança do que se encontra no moderno Ins- 
tituto do Cancro, em Lisboa, e de suficientes 

dimensões para uma boa iluminação e venti- 

lação. 

Escusado será encarecer tão importante me- 
lhoramento, atendendo à enorme massa de 

pessoal concentrado nêste grande centro de 

actividade ferroviária, que é o Entroncamento, 

e às tendências apavorantes do aumento de 

tuberculosos. 

st E Atire ESA 

Pôrto de Lisboa ♥ Fragalas na doca 

CoNGUuRSO DE FOTOGRAFIAS Fotog. do Snr. Manuel Gonçalves, empregado do 2,& olasse 

da Divisão do Exploração,
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MIGIENE 
CAPÍTULO VII 

DEFÊSA DAS DOENÇAS CONTAGIOSAS 

(Profilaxia, 

Do mesmo modo se podem desinfectar, de 
uma só vez, escarros e escarradores e só, 

depois de tomadas estas precanções, se deitarão 
OS escarros nas retretes ou pias, as quais devem, 

ainda, ser lavadas com água em abundância e, 
a seguir, passadas com qualquer desinfectante 
(leite de cal, crésil, sulfato de cobre, cloreto, 

ete.), evitando.se despejá-los à superfície da 
terra, nas estrumeiras, tanques, poços ou char- 

cos, assim como na água das ribeiras ou rios. 

Todos os produtos vindos da garganta ou 
dos olhos dos doentes atacados de molestia 
contagiosa, as falsas membranas diftéricas e 
as secreções purulentas das pústulas ulceradas 

dos variolosos ou os pedaços de pele que, em 
fórma de escama, se destacam do corpo dos 
escarlatinosos, devem ser recolhidos com os 

mesmos cuidados e destruídos pelo fogo ou 
deitados em água fervente. 

Os artigos de penso, já servidos, os pedaços 
de pano sem valor, com que se limpou o doente 
e os papéis sem importância, em que êle tocou, 
serão reduzidos a cinzas. 

A roupa branca e a de cama, as toalhas de 
mãos e as de mêsa, os lenços e guardanapos, 
guardam-se num saco bem fechado até se entre- 
garem ao serviço de desinfecção pública. 

Quando o não houver na localidade ou 

proximidades, pode fazer-se a desinfecção em 
casa do doente, fervendo, ao mesmo tempo, 
roupa e saco em água com sabão e soda, du- 
rante quinze minutos, pelo menos, ou mergu- 

lhando-os durante 24 horas num líquido desin- 
fectante, (crésil, lisol, formol, ete.). 

Só depois de desinfectados por qualquer dêstes 
processos se procede à sua lavagem em lexívia 

ou em água e sabão, fazendo a seguir a bar- 
rela, 

Os alimentos, as bebidas e a louça guar- 
dam-se em caixas ou armários fechados e pro- 
tegidos com rêde metálica de malhas apertadas, 
evitando-se, assim, a entrada das moscas. 

A água e o leite serão sempre fervidos, antes 
de se darem ao doente. 

As louças em uso fervem-se durante 1!/, de 

hora e os talheres mergulham-se em água fer- 
vente ou em alcool, durante 30 minutos. 

Os restos dos alimentos queimam-se ou en- 
terram-se em covas bem fundas. 

As fezes e os vómitos serão desinfectados, 
imediatamente à sua expulsão, de preferência, 
com crésil na dose de 8 a 10 gramas por cada 
litro de matérias fecais, ou juntando-lhe a cal 
clorada (cloreto das lavadeiras) ou a soda (carbo- 
nato de sódio) à razão de 10 a 12 gramas por litro. 

Quando as matérias fecais não forem líquidas 
diluem-se em água, a-fim-de facilitar a acção 
dos desinfectantes. 

Os quartos habitados pelos doentes conser- 
Var-se-ão sempre no máximo asseio. 

Varrem-se todos os dias com serradura bem 

humedecida que, depois de servir, se reduz a 

cinzas. 

Se o chão é impermeável passa-se a pano mo- 
lhado em água, ou lava se com água sabão e 
soda ou com água clorada, fazendo se o mesmo 

à meza de cabeceira quando suja por escarros 
ou outros quaisquer produtos suspeitos vindos 
do doente. 

Os vestuários exteriores serão tratados na 
estufa de vapor ou pelo formol. Os livros, papeis 
de importância, bôlsa de dinheiro, carteira e 
outros objectos de uso permanente, colocar- 
-se-ão num armário aberto ou sôbre um móvel 
dentro do quarto, pura serem beneficiados 

quando se proceder à sua desinfecção,
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Destruir-se-ão pelo fogo os livros, ou papéis, 
sem importância, 

Os convalescentes de certas doenças conta- 
giosas tomarão, pelo menos, um banho de lim- 

peza, com água e sabão, quando o seu isola- 
mento fôr dado por findo. 

A seguir vestirão roupa branca e fato que 
não tenham sofrido a menor contaminação di- 

recta ou indirecta. 
A água do banho desinfectar-se-á juntan- 

do-lhe cêrcea de meio litro de água de Javel e, 

só duas horas após esta operação, se des- 
pejará. 

Durante a convalescença procede-se também 
à desinfecção do quarto, desviando os móveis 

das paredes a que estavam encostados, a-fim-de 

que estas possam sofrer a acção dos vapores 
do formol que se farão incidir sôbre elas e 

espalhar por todo o espaço que limitam por 

meio de um aparêlho chamado formolizador. 

Na falta dêste, suspendem-se, dentro do 

quarto e a diferentes alturas, num fio de arâme 

resistente, pedaços de pano embebidos num 

soluto de formol a 40/09, fechando e calafetando 

as portas durante algumas horas. 

Os travesseiros, colchões e almofadas desin- 

fectam-se na estufa de vapor e, na sua falta, 

queima-se o seu conteúdo, fervendo os envó- 

lucros durante 1/, de hora, lavando-os depois 

em água, sabão e soda, ou passando-os pela 

barrela. 

As pessoas encarregadas do tratamento dos 
doentes contagiosos devem defender-se, o mais 
possível, da sua contaminação, evitando tam- 
bém serem portadores de gérmenes (agentes de 

contágio). 

Para isso protegerão os cabelos com um lenço 
ou véu, se forem mulheres e, com um barrete 
apropriado se forem homens, tapando o ves- 
tuário por meio de uma blusa que os envolva 

por completo. 
Véu e blusa só devem sair do quarto para 

serem desinfectados. 
Mudarão de calçado à entrada e saída do 

quarto e não farão dentro dêle a mais ligeira 

refeição. 
Lavarão as mãos em água e sabão, desin- 

fectando-as, a seguir, em alcool, sublimado ou 
oxicianeto a 1 9/95, todas as vezes que tocarem no 

doente ou em roupa suja, ao sair do quarto e 
antes de comer, lavando também o rôsto em 
água e sabão antes das suas refeições e ao sair 

do quarto. 
Cobrirão com uma camada de colódio qualquer 

escoriação, ou ferida, das mãos ou da cara, antes 
de entrar no quarto do doente, não se colo- 

cando diante dêle quando tussa ou escarre. 
Às excreções dos doentes, aparentemente 

curados, podem conter os gérmenes das doenças 
durante alguns meses e, por isso, os convales- 
centes de doenças infecto-contagiosas as po- 
derão transmitir às pessoas com quem vivam. 

Para o evitar continuarão, a usar de todos os 
enidados de asseio e desinfecção aconselhados. 

(Continua) 
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las desÃrte, 
O Palácio da Pena em Sintra 

Pelo Snr. Eng.º Sousa Nunes, Chefe de Serviço da Divisão de Via e Obras 

Resumida descrição da génese 

da afamada Serra 

Dos montes no intrincado labirinto 

Surge-nos Sintra ♥ O Eden glorioso ♥ 

E sinto-me ditoso, ou desditoso 

De não poder dizer o que em mim sinto. 

Que pena ou que pincel audacioso 

Ousará descreve-lo? ♥ pois não minto 
Se digo que cenário tão grandioso 
Não vi, 'inda que um Mestre da poesia 

O Eliseo (1) ão Mundo haja mostrado um dia. (2) 

SsIM se exprimiu Lord By- 

ron, (*) no seu famoso 
«Child Harold Pilyrimage» 

ao encetar à poética exal- 

tação da terra que em tôda 
a sua aventurosa vida mais 

o enfeiticara. 
Svidentemente que ao 

redigir e ordenar algumas 
notas sôbre Sintra não tive à estulta pretensão 
de deserever o «Eden glorioso» de que fala 
tão alto cultor das musas. 

Mas o tal «intrincado labirinto de montes» 
tem sua história e uma tal ou qual explicação 

(1) O Elíseo, ou Campos Elíseos, era o nome que os 
gregos e romanos davam ao paraiso. O Mestre da poesia 

que o mostrou ao Mundo foi o latino Vergilio na famosa 
ineida, essa obra-prima literária da humanidade qua 

tanto inspirou Camões &o compor os imortais Lusíadas, 

(2) À tradução e versificação foi feita pelo Snr. Cotti- 
nelli Telmo que não é só Arquitecto... 

(3) Éste violento e impetuoso posta, que amava à 

nossa terra e detestava os portugueses, nasceu em 

Londres no ano de 1788, viveu durante algum tempo 
em Sintra (1809) e morreu na Grécia em 1824. A tra- 
dução do titulo do poema é: « Peregrinação do jovem 

Harold ». 

que a agreste e incorrecta pena do autor ten- 
tará fazer o possível por ser capaz de rabiscar. 

Começarei por aludir sucintamente à geomor- 
fologia da região de Sintra, isto é à história 
ciêntifica, se bem que hipotética, da sua origem 
e evolução. 

Não posso evitar que tal descrição para ser 
clara, obrigue a desviar um pouco a directiva 
principal da narração a fim de poder referir o 
que se pensa acêrca da génese do globo ter- 
restre,. 

Ao seguir tal orientação procurei contudo 

ser breve e conciso. 

Muito embora as hipóteses cosmogónicas 
sejam hoje bastante numerosas, não seguiremos 
senão a apresentada no fim do século XvuI 
pelo sábio francês chamado Marquês de La- 
place visto ser à mais corrente e aceite. (!) 

Segundo a tese do célebre astrónomo, o sis- 
tema planetário a que a Terra pertence teve 
origem numa nebulosa que se dividiu em vários 
fragmentos ou núcleos. Estes ao separarem-se 
da massa central formaram outros tantos esfe- 
roides de revolução girando em tôrno desta. 
À. princípio todos os fragmentos se mantiveram 
incandescentes constituindo o seu agrupamento 
uma retinião de estrêlas ou constelação. 

Depois os núcleos foram gradualmente arrefe- 
cendo a ponto da sua parte externa começar a 
solidificar formando uma delgada crosta. 

A massa central ainda hoje em ignição é o 
sol e os esferoides de revolução de superfície 
sólida são os planetas; o conjunto forma o que 
chamamos o nosso sistema solar a que pertencem 
mais de duzentos planetas dos quais os mais 
importantes são por ordem de afastamento do 

(1) Além desta teoria outras mais avançadas e mo- 

dernas têm sido propostas por sábios como Chamberlin 
(inglês), Belot (françês), Wegener (alemão), etc,
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sol: Mercúrio, Vénus, Terra, Marte, Júpiter, 

Saturno, Urano e Neptuno. 

À crosta que constitui a superfície terrestre 
deveria de comêço ser muito fina e pouco resis- 
tente às pressões da matéria interna ainda fluida 
e dos gáses que dela se desprendiam. 

Mas à medida que o resfriamento aumentava 
à sua espessura crescia não chegando contudo a 
atingir grande dimensão porque, provàvelmente, 

não ultrapassará 
40 quilómetros, 
como faz prever o 
aumento da tem- 

peratura de um 
orau por cada 33 

metros que se pro- 

fundam no solo, e 

não obstante o diàá- 

metro do planeta 
que habitamos ter 
12.800 quilóme- 

tros. 

A petrificação da massa incandescente fez 

aparecer as rochas classificadas como fgnreas ou 
nplutónicas e iniciou com essa fase lítica os 
chamados tempos geológicos que se dividem em 

eras e estas em períodos. 

Corte esquemático do globo lerrestro 
[A ♥ Crosta terrestre 

1 ♥ Qceano 

GC ♥ Interior da Terra em fasão 

A agolha do Elrelat ♥ Exemplo da estratificação de terrenos onde à erosão já se fez sentir 

As fortes pressões e as elevadiíssimas tem- 
peraturas primordialmente reinantes não per- 
mitiam a vida, segundo se crê, e nem sequer 

deixavam condensar o enorme volume do vapor 

de água que envolvia a litosfera; foi a fase 
azoica da história do globo terráqueo, isto é 

aquela em que não houve vida, 
Posteriormente, porém, as circunstâncias mu-' 

daram e o vapor de água liquifazendo-se pre- 
cipitou-se sôbre a superfície da terra dando 
nascimento às grandes massas oceânicas (fase 
oceânica). 

A. acção destruidora e niveladora dos agentes 

atmosféricos corroendo lenta mas persistente- 
mente a litosfera foi desagregando os montes e 
as penedias. As chuvas caindo com violência 
carrearam êsses materiais dissociados deposi- 
tando-os por camadas horizontais sucessivas no 
fundo dos mares e dos lagos, dando assim orí- 
gem à formação dos terrenos que receberam o 
nome de sedimentares ou estratificados. 

Por essa época deve também o ambiente ter-se 
tornado propício à vida organizada pois a partir 
da era primária encontram-se indícios de repre- 
sentantes muito rudimentares não só do reino 

vegetal mas também do animal, 

Desde então o processo sedimentar repete-se 

Cópia de J. Nogueira
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O estudo dos estratos geológi- 

cos mostra que não só a evolu- 
ção do reino vegetal mas também 
a do animal tem sido sempre 
progressiva. De facto, os mais an- 
tigos fósseis animais são de in- 
vertebrados. Segue-se o apareci- 

Na erte secundária a Perra era habitada por motstritosos rêptis terrêstres, aquáticos é voadores, 

Nãs Águas veem-se um ictiosátirio e uma espócie de cisne enorme, o plesiosáurio ; 

no ár 6 sôbre um cochedo;, ptorodáciilos e na terra um megalosáurio 
Cópia de 7. Nogueira 

continuamente acumulando-se nos leitos oceã- 
nicos estratos sôbre estratos, que não raro in- 

cluem no seu ámago resíduos dos organismos 

contemporâneos, formando a longa série geoló- 

gica dos sedimentos que hoje sabemos inter- 

pretar e observamos com admiração. 

Os restos de antigos seres, ou os seus ves- 

tígios, receberam o nome de fósseis e 0 seu 

conhecimento é importantíssimo porque certas 

espécies caracterizam as camadas sedimentares 

onde se encontram e por elas se pode fazer à 

sua identificação e classificação cronológica, 

mento dos peixes como primeiros 
vertebrados. Vêm depois os anfi- 
bios a que mais tarde e sucessi- 
vamente se seguiram os réptis, 
as aves e os mamíferos. 

Ao terminar a era primária, 
que alguns geólogos calculam 
vagamente ter durado cêrea de 
cincoenta milhões de anos, os 

grandes grupos vegetais e ani- 

mais, hoje existentes, estavam já 
representados com excepção res- 
pectivamente das angiospérmi- 
cas, das aves e dos mamíferos. 

É interessante notar que no fi- 
nal desta época existiram flores- 
tas imensas povoadas por árvores 
gigantescas que por cataclismos 
vários, foram soterradas sofrendo 

no interior dos terrenos uma fer- 

mentação e decomposição parcial 

que transformou a madeira em 

hulha, êsse tão útil combustível 
que os ferroviários muito bem 

conhecem sob o nome vulgar de 

carvão de pedra. 

A era seguinte, denominada 

secundária ou mesozoica, deve 

ter durado cêrca de 6 a 9 mi- 

lliões de anos e foi a idade por 

excelência dos monstruosos e formidáveis róp- 

tis entre os quais se encontram os animais de 

maior corpulência que têm habitado a Terra. 

Os restos de esqueletos de braquiosáurios 

encontrados na América e na África mostram 

que êste réptil chegava a atingir 36 metros de 

comprimento. 

Os grupos que faltavam na era primária ou 

paleozoica para completar os actuais reinos 

vegetal e animal apareceram na secundária, mas 

as aves 6 os mamíferos apresentavam afinidades 

reptilianas como por exemplo o estranho arqueo-
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pterix do tamanho dum pombo bem emplumado 
mas de bico munido de dentes cónicos e garras 
na extremidade das asas. 

Na era terciária, ou cenozoica, cuja duração 

certos geólogos supõem ter sido de três milhões 
de anos, a preponderância no reino animal per- 
tence aos enormes mamíferos muito embora 
alguns destes, como o mamute, ainda tivessem 

chegado ao comêço da quaternária que é aquela 
em que vivemos e corresponde portanto ao pre- 
dominio do homem e ao desenvolvimento da 
civilização humana. 

É esta a mais curta das idades geológicas 
sendo os depósitos que lhe correspondem rela- 
tivamente pouco espessos pelo que o cáleulo da 
sua duração é ainda mais precário que para as 
antecedentes. As diferenças de cômputo entre 
os vários autores que se têm dedicado a êste 
assunto atingem muitas dezenas de milhar 

de anos. 

Houve tempo em que se julgou ter o homem 
feito a sua aparição na Terra só na era quater- 
nária, 

Um grande sábio português do século pas- 

sado, o geólogo Carlos Ribeiro, pretendeu de- 

monstrar a existência da raça humana já no 
fim da era cenozoica. Embora tal facto não ti- 
vesse então sido suficientemente provado, a 

ciência tende hoje a aceitá-lo. 

Pode-se condensar como segue, num pequeno 
quadro eronológico o que ficou escrito acêrca 
dos tempos geológicos: 

| 
Fósseis 

Kiras goológicas E x 
Flis fai Voegelnis 

predominantes 

| 
Invertebrados 

predominantes 

Verlobrudos 

| predominantes 

| | 

| Fórmas notunis | Angiospérmicas Quatornárin -. Homem 

Gasterópodos 

Tercidria. + » Mamítoros Antiospérinicas 
Lamelibrânquios 

Rudistas 
(lamelibrânquio)| Angiospérmicas 

SOGUNAATia A. 22012 Réptis 
Amonitas (Gimnospórnicas 

(cefalópodo) 

Anfíbios 
Trilobilas 
(crustágio) 

Primáss Griplogâmicas 
PIMADIA 20 /uo 

E vasculares 

Vorínes (2) J P. oceíinico| Algas. (?) 
Árcaica 

| 
Peixes | 

| 

| 
| P. litico .. 

Postas estas considerações gerais e sumárias 

sôbre a cronologia do globo terráqueo devo 

agora acrescentar que a Serra de Sintra não 

teve a sua origem em nenhuma das mais recua- 

das eras. Pelo contrário é uma das mais recen- 

tes contando a mesma idade que as serras da 

Arrábida, de Monchique, dos Pirineus, etc. 

(Continua) 

Aspécto hipotética duma floresta da pra secundária onde pasta om diplodocao, 

réptil herbívoro dos mais colossais dêsses tempos 

Desenho de Bernardino: Voelhae
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Longaudas e SOOCKUMELLS 
CONSULTAS 

Tráfego e Fiscalização 

Tarifas: 

P. nº 555.♥ Conforme o esclarecimento ao 
artigo 20 bis ♥ Tarifa Geral (12.º Aditamento) 
Circular n.º 805 o transporte da maca em que 
viagem pessoas de família de empregados é 
feito com a redução a que tenham direito como 

passageiros, 
Supondo um irmão de 14 anos, a maca é 

taxada por 70 Kg. ? 
E' taxada por 100 Kg. e dividido o resultado 

por 4 ou é dividido o pêso de 100 Kg. por 4 
e taxada por 25 Kg.? 
R.♥ As taxas pelos transportes de macas 

para condução de pessoas de família dos agen- 
tes desta Companhia processam-se da forma 
seguinte : 

Exemplos : 

Transporte com 78º/, de redução de Entroncamento 

a Lisboa-R. 113 Km. 

Base 5.º preço por 1.000 Kg..... 20504 
2004 ><11 ♥ 220544 2 4 =,.... 655811 

Preço por 100 Km... ..:...10+.+ AA TA D$52 

Manutenção por 100 Km,........ NE: 1810 

Registo. eee a una. $5O 

TEIT 

Adicional dO Oy cem coeso: resora $72 

Arredondamento ..º fc: Eatato $OlL 

7890 

O mesmo transporte de Olivais a Lisboa-R. 14 Km. 

Mínimo de cobrança «..11. cata eaavo: 15576 
Manutenção ....... NUEta ore eSta E starácio Sisto 1810 
Registo ..1m..s + ES RA ARE CI SE 855 

; 3841 

Adicional de 10% ...1+. RES rIEN ES $35 
Avrvredondamento: . te: visou Cotstioro $01 

3880 

Quando o preço do transporte com redução 

não atinja o mínimo exigível na Tarifa Geral, 
faz-se a cobrança do mínimo. 

P. nº 556.♥ Peço dizer-me se despa- 
chando em Tomar as taras das remessas em 
cheio para Paialvo pode ser aplicado o multi- 
plicador 6. 

Tenho dúvidas se Tomar também deve 
ser considerado como servido por Paialvo 
ou não. 

R.♥ A devolução das taras das remessas 

que forem efectuadas em cheio para Paialvo 
pode ser feita pela estação de Tomar, com a 
aplicação do multiplicador 6, visto podermos 
considerar as estações de Paialvo e Tomar 
como servindo indistintamente a região com- 
preendida entro elas. 

P. n.º 557.♥ Peço dizer-me se nas declara- 
ções de expedição destinadas ao serviço com- 
binado, é obrigatória para os expedidores a 
indicação da via a seguir ou quando a não indi- 
quem se devemos nós fazer essa indicação. 
Segundo a chamada (B) das declarações de 
expedição e ainda segundo à doutrina do ar- 
tigo 2.º do livro E 12, compreendo que nós não 
temos que fazer essa indicação quando não seja 
feita pelos expedidoroes. 

Bem entendido, que o respectivo duplicado 
tem que ser bem explícito na transmissão e via 

a seguir, 
R.♥ Os expedidores só são obrigados a in- 

dicar no contrato de transporte a via a seguir 
pelas remessas, quando desejem o seu segui- 
mento por via anormal. 

A ausência de indicação, determina o segui- 
mento da remessa pela via normal convencio- 
nada entre as Emprêsas, conforme se acha 
estabelecido no Aviso ao Público A. 57 e a 
obrigação de em toda a escrituração da remessa 
d estabelecer pela estação expedidora, ser indicada 
à via que em tal caso a remessa deve seguir, 

isto é, a via normal. 

Aos empregados das Companhias, é vedado 

fazer nos documentos apresentados pelo Público 

qualquer indicação da exclusiva competência 
dêste.
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DOCUMENTOS 

I1♥ Tráfego 

Aditamento à "Tarifa Especial n.º 1 de pequena velocidade 
(em vigor nas linhas do Minho e Douro e Sul 

e Sueste) ♥ Transportes de gado por vagão com- 
pleto. ♥ Por motivo de não haver, nas tatelas 

de preços da tarifa especial n.º 1 de p. v., res- 
peitantes às linhas do Sul e Sueste e Minho e 

Douro, taxas aplicáveis aos excedentes da lotação 
dos vagões completos de gado, sendo, portanto, 
as cabeças carregadas àlém dessa lotação taxadas 
pela tarifa geral, o que onerava de uma fórma 
sensível o preço total a aplicar aos mesmos 
transportes, foi criada, por êste aditamento, a 
nova tabela de preços mais reduzidos para os 
referidos excedentes, a exemplo do que sucede 

na antiga rêde, 

Aviso ao Público, À. n.º 396,♥ (3.º Aditamento ao 
Aviso ao Público À. n.º 375). ♥ Anuncia a aber- 
tura à exploração do novo apeadeiro de Bustelo, 
situado ao Km. 41.065 da linha do Douro, entre a 

estação de Penafiel e o apeadeiro de Meinêdo. 

Aditamento n.º 20 à Classificação Geral.♥ Km vigor 

nas linhas exploradas por esta Companhia 
(Reimpressão de Maio de 1932) ♥ Pequena velo- 

cidade. ♥ Com o intuito de combatermos a con- 
corrência feita por outras vias, principalmente 
a marítima, nos transportes Lisboa-Pôrto, foi 

resolvido, conforme âste aditamento, baixar os 

preços de transporte de «Paralelipipedos de 

pedra para calcetamento», « Sizal em bruto não 
prensado» e «Sizal em bruto prensado». 

Carta impressa n.º 5,♥ Insere correcções a fazer 

à recente Tarifa n.º 107 de g. v. 

II ♥ Fiscalização 

Carta impressa n.º 1180, ♥ Presta esclarecimento 
sôbre os bilhetes « passe-partout» e bem assim 
à forma de proceder ao seu preenchimento. 

Carta impressa n.º 1181, ♥ Relação dos passes, bi- 
lhetes de identidade e anexos a apreender, ex- 
traviados durante a 1.º quinzena de Fevereiro 

de 1934, 

Carta impressa n.º 118%,♥ Trata da aplicação do 
adicional de 10,9 a todos os transportes taxados 
ao abrigo da Ordem da Direcção Geral n.º 233 

«Transportes de Serviço da Companhia», e sôbre 
as deficiências notadas no preenchimento dos 
mod.* X 39, 

Carta impressa n.º 1183,♥ Presta esclarecimentos 
à Tarifa Especial n.º 107 de g. v. que começou 
a vigorar no dia 1 de Março do corrente ano. 

Carta impressa n.º 1184 ♥ Recomenda que não se 

devem aceitar para efeito de redução, os bilhetes 
de identidade fornecidos pelas outras rêdes 
ferroviárias às pessoas de família das suas em- 
pregadas, exceptuando-se os bilhetes de iden- 

tidade dos filhos menores até 21 anos e filhas 
solteiras das empregadas do Caminho de Ferro 
do O. Sodré a Cascais (Soc. « Estoril»). 

Carta impressa n,º 1185, ♥ Informa que o mod. F 68 

foi modificado, passando a ser constituído por 
dois talões (À e B), preenchidos por decalque. 

III ♥ Serviços Técnicos 

Instrução n.º 2254,♥-Fixa a data de abertura à 

exploração do trôço de via dupla entre Con- 
tumil e Ermezinde e estabelece a sinalização 

provisória das estações de Contumil, Rio Tinto 
e Ermezinde. 

Quantidade de vagões carregados e descarregados 

em serviço comercial 

no mês de Fevereiro de 1934 

Antiga Rede | Minho oe Douro | Sul e Sueste 
♥. 

NE ♥ 

Descar-| Carre- | Descar-| Carre- | Descar- 
regados| gados |regados| gados |regados 

Período de 1a T7...| 4083) 5.127] 2.014] 1.864) 2473) 1.780 
4.974 1.977) 1.948) 1.870] 1.617 
5.580] 2.501] 2.809) 2495] 1.794 
4.676] 1.849] 4.799) 1.776] 4.467 

20.857) 8.841] 7.020) 8.514] 6.608 

tgatoo, 

19,084 
Total do mês anterior 20.160] 20:846) 7.918 1.765 876 

♥ 296 + 11/4 498] + 155) ♥ 068 ♥ 1.007 Diferença 
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Automotoras a gazolina 

Os Caminhos de Ferro do Estado Italiano 
tendo experimentado durante vários mêses a 
automotora representada na junta fotografia 

decidiu encomendar um certo número destes 

veiculos, tanto para o serviço de trâmueis, como 
para o serviço de grande velocidade. 

A automotora de experiência foi construída 

na casa Fiat e é equipada com motor à gazo- 
lina de 6 cilindros com uma potência máxima 
de 130 HP a 2.000 rotações por minuto. Tem 
um raio de acção de 676 Kms. 

Na sua construção aplicou-se o alumínio sem- 

pre que foi possível, a-fim-de diminuir o pêso. 
A carruagem assenta sôbre dois bogies de 

construção especial, estando num dêles instalado 
o motor e à respectiva mudança de velocidades. 

As chumaceiras dos rodados são munidas de 
rolos a-fim-de diminuir o atrito. Os travões das 

rodas são do tipo empregado nos automóveis. 
A mudança de velocidades é obtida por trans- 

missão pneumática, 
A automotora de experiência circulou nas 

linhas Turim-Saluzo, Turim-Alexandria, Tn- 

rim♥Florença-Roma e Roma-Fórmio, tendo 
atingido velocidades até 121 Kms. por hora. 

seita AP.) 

Encontra-se actualmente em serviço no trôço 
Turim-Aosta percorrendo os 67,5 Kms. entre 
Ivrea a Aosta em 97 minutos num sentido e 
83 no outro, incluindo o tempo em 16 paragens. 
Os combóios a vapor gastam 138 e 126 minutos 
respectivamente para o mesmo percurso. 

O automóvel e a segurança 

Os americanos avaliam em 34.000 o número 
de mortos por acidentes de automóveis em 1931; 
as estatisticas alemãs contaram 5.610 mortos 
em 1928, por cada milhão de automóveis em 
circulação. 

Uma epidemia, que fizesse tal número de 
vítimas, levaria um país inteiro à indignação. 

Ponhamos de parte os casos, ds certo modo 

raros, dos acidentes produzidos por deficiências 
de material: travões, pneus, direcção, ete. 

Fica, na grande maioria dos casos, o factor 

humano: inaptidão física, incompetência ou im- 
prudência do condutor. 
Em contraposição, no caminho de ferro ha a 

segurança de que o maquinista que nos conduz 
foi seleccionado com rigor: nem miopes, nem 
vêsgos, nevropatos ou epiléticos, alcoólicos, 
cardiacos, eteo, 

O maquinista tem a sua via livre. O automo- 

Autómolora à gazolina que cirçula nos Gamintios de Ferro do Estado 1Waliauo
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bilista tem diante de si a estrada cheia de im- 
previstos e de acasos traiçoeiros, 

E, contudo, em comparação com a selecção 

rigorosa do maquinista, o conductor de auto- 
móveis, depois das simples formalidades de 
obter uma carta de condução, fica de posse 
dêsse instrumento mortífero, manejado quantas 

vezes por doentes, ou imprudentes ou loucos. 

Concurso de desenhos e fotografias 

Por absoluta falta de espaço não inserimos 
nêste número a nota dos trabalhos enviados 

durante o mês de Março p. p. 

Não queremos, porém, deixar de esclarecer 

que todos os desenhos que ilustram as páginas 
das Notas de Arte são destinados ao concurso. 

0000090000 000000000040000090000000044+0 
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Agentes aprovados 
para as categorias imediatas 

nos exames realizados no 1.º trimestre 

do corrente ano 

Chefes de 2.º para 1.º classe: Distinto ♥ João 
da Silva Guimarãis. 

Aprovado ♥ José Alves Matias. 
Chefes de 3.º para 2.º classe: Distinto♥ José 

Nunes. 

Aprovados ♥ João Carlos Morais Parra, Ma- 
nuel Monteiro, Manuel de Melo, Mannel Fer- 

reira Lopes, Artur de Castro Ferraz, Domin- 

sos Atalaia, Carlos Alberto Marques Perdigão 
e Dario José do Carmo. 

Fieis de estação para chefes de 3.º classe: 
Distinto ♥ Manuel da Cruz Santareno,, 
Aprovados ♥ António João Marques e Lud 

gero Duque Carraça. 
Factores de 1.º para chefes de 3.º classe: 

Manuel da Silva Claro, Júlio Abrantes, Eduardo 
Costa, António Baptista Ferreira, Agostinho 
Ricardo Figueiredo Vieira, Simfrónio Simões 
Penalva, Pedro dos Santos Rodrigues, Álvaro 
Inácio, Homero Silva, Pedro António Ferreira 

e Amadeu Matos Cardoso. 
Factores de 2.º para 1.º classe: Distintos ♥ 

Vinício Plínio Rosado Viegas e Manuel Lou- 
renço Valadas. 

Aprovados ♥ João Francisco Netas, Augusto 
Pereira Garcia, João Jesus Pereira, José Mar- 
tins, Mário Ferreira dos Santos e António Au- 

gusto Almeida Sousa e Sá. 

☝Ú 

Factores de 3.º para 2.º classe: Distintos ♥ 
Manuel Maria Alves Ferreira, José Paulino 

ssa relacao alfa also raro afvordhraap-, 
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z Augusto António dos Santos é 
:: Sub-«chefe de Depósito 
s Adinitido como aprendiz de lornsiro em 8 do Março do 1894 
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Joaquim Augusto Viegas Couceiro dos Santos 

Ghete de 1.º classe 
1 Admilido como praticante em 20 do Novembro de 1898 
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Correia Júnior, Álvaro Pereira da Rosa, Fran- 

cisco António Júnior, Diamantino Gomes Gre- 

gório Durão, Manuel Joaquim Comprido Fer- 

nandes, Vasco Gouveia da Silva Varges, Antó- 
nio Antunes Ferreira, José Gomes Bento, 

Carlos José Augusto Felgueiras, António Cas- 
tela e António Rodrigues Coutinho. 
Aprovados ♥ Isaias Lemos, Eugénio Ferrer 

Negrão, Alberto Eusébio, António Conceição 

Roberto, Ricardo Charters Ribeiro, António 

Maria Marques, Fernando Junça Ferreira, Mário 
José Ribeiro Sanches, Vitor Ramos Domingos, 
Mário Rodrigues Mateus, José Pereira Mar- 
ques, João Paulo Fernandes, Filipe Alves Ma- 
tias, João Marques, José Maria Mourinha, 
António Pacheco da Cunha, Alvaro Dias, Rui 

Joaquim Nogueira Morais, Joaquim da Con- 
ceição Martins, Angelo de Almeida, Joaquim 

Crêspo, Francisco Lopes Lameira, Joaquim 

Fernando Maçaroco, António Ezequiel Figueira, 
Apolino Vilela, Silvino da Silva Beja, Júlio de 
Azevedo, António Maria Ferreira, Francisco 

Ribeiro, Francisco da Fonseca, Manuel Delgado 
da Silva, António Corda Passarinho, António 
Madeira Grou, João Gago da Graça, Manuel 

da Silva Júnior, Amilcar Correia da Costa, An- 
tónio Martins Viterbo e Silva, Joaquim Gomes 
de Sousa, João Gonçalves Guedelha, António 
Paulino, Artur da Cruz, Joaquim Barbosa da 
Silva, Vicente José de Abren, Manuel Pereira 
Matos dos Santos, Júlio Baptista Martins, Sezi- 
nando Osório da Fonseca, Afonso Luiz Ferreira 
de Jesus, Manuel Valente, Silvino José do Rio, 
Maurício Teixeira, Mannel de Figueiredo, Joa- 
quim Paulo Fernandes, Manuel dos Santos, 
Luiz Augusto Moutinho, Álvaro Nunes de 

Sousa, Domingos Alberto Bacelar Pinto, João 
Augusto Alves, Manuel Silvério Pires, Augusto 
Pinto Serra, Álvaro de Matos Roldão, Artur 

Gregório Pimentel, David dos Santos Pinheiro, 
António Pereira do Vale, António dos Santos 
Júnior, Adriano de Oliveira e Silva, Alfredo 

Filipe, Manuel Ribeiro Rodrigues, Vasco Ro- 
drigues Valente, Abel Salustiano Correia Mes- 
quita Guimarãis, Raul Lopes Ventura, Manuel 
Ribeiro, António Ferrer Lemos, Joaquim Ven- 
tura de Almeida, Joaquim Eduardo Pereira 
Tato Tabuas, João Nolasco dos Santos, Mário 

Joaquim Pereira Rezende, Manuel Rodrigues, 

António Rodrigues Marvão, Alexandre Mon- 
teiro da Costa, Carlos dos Santos, João Baptista 
de Carvalho, Manuel Francisco Serra, Fran- 

cisco Martins Gonçalves, Alberto Adelino Fi- 
lipe, António Vieira, António Pedro Júnior, 
António Mendes Ferreirinho, EFrancisco Brás 

Barrão, António Moreira, Henrique Domingues, 

Álvaro Ferreira da Costa, Camilo de Sousa 

Reis, José Maria Alves, Ivo Martins de Moura, 

Albano Lopes de Carvalho, José Rodrigues 
Gonçalves, José Roma, Modesto Francisco da 

Silva, Alberto Valente da Silva Pacheco, Fran- 

klim Ribeiro Pedrosa Vital, Humberto Henri- 
ques dos Santos, José Ferreira, Hermenegildo 
José Gavinho da Costa, Ricardo José de Paiva 

e João Nunes. 
Aspirantes para factores de 3.º classe: Dis- 

tinto ♥ Bernardo Ferreira. 
Aprovados Adelino Ferreira Trindade, 

David Mendes, Manuel Marques Aleixo, Antó- 
nio da Graça e Joaquim Gouçalves da Silva☝ 
Júnior. 

Praticantes para aspirantes: Distintos ♥ Je- 
suíno de Sousa Matoso, António .José Botelho, 
José da Costa Pereira, Eduardo Oliveira Pi- 

nheiro Inchado de Brito, José Cândido Mar- 
ques Carvalho e António da Costa. 

Aprovados ♥ Ludgero Gonçalves da Silveira, 

Júlio Ribeiro Sanches, Manuel Soares de Pinho 
Emidio Cordoso, Joaquim Canhão Caldeira 
Venâncio, Manuel Augusto Mendes Suleiro, 

Elmano Eduardo Cordeiro da Silva, Rogério 
Baptista Alves Carneiro, Marçal Carvalhão 
Pinheiro, Álvaro Rodrigues Soares, Joaquim 
Pires Valério Júnior, Justino Godinho Branco 

Júnior, Augusto de Miranda Mendes Carvalho, 

Vitor Cândido Teixeira, Virgilio Duarte Santos, 

Mário de Oliveira Santana, Augusto Ferreira 
da Santa, António Duarte Júnior, Francisco 
Rosa de Andrade, Carlos Vieira da Cunha, 

Júlio Manuel de Agonia Salvador, Joaquim 
Baptista Candeias, Francisco de Sousa Braga, 
João Rodrigues das Neves, Norberto dos San- 

tos Robalo, José António Dias, Abel Rôgo 
Borges, Alfredo Augusto da Costa, António 
Magalhães, José Joaquim dos Santos, Luiz 
Gonçalves Soares, João Ventura de Oliveira, 
Jerónimo Dias Leitão, Alfredo de Oliveira 

Vidal, Joaquim Fernando Lorido Lopes, João
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Ramos Pedroso, António Simões de Faria 
Lopes, Marcelino Macau, José Maria da Fon- 
seca, Benjamim de Jesus Maia, Teodoro Hen- 
riques, José Augusto Guerreiro, Luiz Ribeiro 
Pedrosa Vital, Manuel dos Santos Neves, 
Olindo Godinho Palma, Abel Guilherme de 

Oliveira, Artur Jordão Carvalheiro, Luiz Gon- 

çalves da Silveira e Gonçalo Correia, 
Condutores de 2.º para |.º classe: Augusto 

Moura, António Veríssimo, José Lopes Jú- 
nior, Carlos Marques e Samuel Francisco de 
Jesus. 

Guarda-freio de 2.º para 1.º classe: Distinto 
♥ Faustino Ferreira. 
Aprovados ♥ António Monteiro do Rio, Fran- 

cisco Farinha, Domingos Santos Florêncio, 
Joaquim Pires Alves, António Marujo, João 
Martins, Agostinho Alves Feixeira e Manuel 
Silvério. 

Guarda-freios de 3.º para 2.º classe: José 
Alves Pandorco, João Ribeiro Silva, Manuel 
Pereira, Joaquim Gomes da Mota, José Antó- 
nio Capão, António Pedro, João Pereira Trin- 
dade, José de Oliveira Vitorino, João de Oli- 

veira e Manuel Ferreira da Piedade. 

Agentes com cartão para guarda-freios de 3.º 
classe: Distinto ♥ José Coelho. 

Aprovados ♥ José Lopes Mateus, Álvaro Mar- 
tins, José Ferreira Andrade, EFrederico dos 

Santos, Domingos da Silva Claudino, Mário 
de Almeida, Joaquim Marques Caratão, João 
António Carvalho, João Ferreira, Amável Mon- 
teiro Feijão, Pedro Lopes Velho, António da 
Silva, Luciano Gomes da Silva, António Pe- 
reira de Brito, João Lopes Barbeiro, Laureano 

Alcobia, Amâncio Vaz das Neves, Jcão Dias 
Pires, Armando Gameiro, João Pires Mendes, 

Fernando Nascimento Alves, João Alves, An- 
tónio Gonçalves Sousa, José Maria Alves, Amé- 
rico Ferreira, António Parracho Júnior, João 
Lopes Xisto e Manuel de Sousa Seródio. 

Agentes com cartão para revisores de 3.º 
classe : Distintos ♥ Manuel Pedro e Agostinho 

Alves. 

Aprovados ♥ João Gaspar de Oliveira Ruas, 
António Maria de Carvalho, José Augusto 
Falcão, António Martins Dâmaso, Joaquim 
Vicente, José! Gomes e Mateus da Conceição 
Servo, 

Nomeações 

Mês de Janeiro 

EXPLORAÇÃO 

Condutores de elevadores: Francisco Baptista 
e Agostinho Marques de Sousa. 

Porteiro: Joaquim Manuel. 
Ajudante de Arquivista: Francisco Caetano 

de Barros. 
Reformas 

Mês de Fevereiro 

DIRECÇÃO GERAL 

Manuel Gonzalez de Campos Rueda, Enge- 
nheiro Chefe de Divisão, adjunto à Direcção 
Geral. 

Distinto oficial de marinha, deixou a Armada, 

onde já ocupava o pôsto de 2.º tenente, para 
entrar para à Companhia, tendo sido admitido 
em 1 de Março de 1911, como agente técnico. 

Devido à sua inteligência, servida por uma 
vasta cultura, e às suas grandes qualidades de 
trabalhador infatigável, passou o Snr. Rueda, 
rápidamente, por sucessivas categorias, até ser 
promovido a chefe de Divisão adjunto, em 1 de 

Janeiro de 1928. 
Durante o longo período em que esteve che- 

fiando o Serviço do "Tráfego afirmon sempre, 
de uma forma brilhante, o seu profundo conhe- 
cimento de todas as questões tarifárias, sendo 
sobretudo durante esta época que repetidas 

vezes foi escolhido para representar a Compa- 
nhia em várias reúniões ferro-viárias interna- 
cionais. 

Quando muito havia ainda a esperar da sua 

competência e conhecimento de todas as com- 

plexas questões de caminhos de ferro, foi o 
Snr. Rueda obrigado, por doença, a abandonar 
o serviço activo da Companhia. 

Lamentando o seu afastamento, o Boletim 
da C. P. faz sinceros votos pelas suas melhoras. 

Eduardo da Silva Fernandes Veloso, Sub-chefe 
de Repartição. 

EXPLORAÇÃO 

José de Vargas Olero Barreiros, Empregado 
Principal. 

Virgílio Godinho Madeira, Chefe de 2.* classe.
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Joaquim Lopes Ferreira da Costa. Factor de 
1.º classe. 

WHanuel Pencarinha Júnior, Fiel de 2.º classe. 

MATERIAL E TRACÇÃO 

Álvaro S. Seabra, Sub-chefe de Repartição. 
Henrique Timóteo, Maquinista Principal. 

António Duarte, Fogueiro de máquinas fixas. 

VIA E OBRAS 

Abílio Martins, Chefe do distrito n.º 405. 

António Cardozo, assentador de distrito 

n.º 403: 

Falecimentos 

Mês de Fevereiro 

EXPLORAÇÃO 

T Manuel Mendes, Guarda-fíreio de 3.º classe 

na 4.º Circunscrição. 
Admitido como carregador eventual em 11 

de Março de 1912, foi nomeado carregador em 
10 de Maio de 1919 e transitou para o serviço 
de trens como guarda-freio de 3.º classe em 

1 de Abril de 1928. 

T António Mendes Alves, Agulheiro de 3.º cl. 

em Sintra. 

Admitido como guarda em 3 de Março de 1892, 
foi promovido a agulheiro em 2 de Janeiro 
de 1897, 

T António Maria da Stlva, Carregador em 

Amieira. 
Admitido como carregador em 21 de Junho 

de 1920, 

+ Manuel Mendes 

Guarda-freio de 8.º classe 

+ Vitorino de Sousa Peixoto 

Maquínista de 3.ºfclasse 

+ Manuel Martins de Jesus Carregador em 
Messines. 

Admitido como suplementar em 9 de Maio 
de 1927, foi nomeado carregador em 21 de No- 
vembro de 1928. 

MATERIAL E TRACÇÃO 

T Vitorimo de Sousa Peixoto, Maquinista de 

3.º classe no Depósito de Campanhã. 
Admitido como limpador de Máquinas em 

12 de Maio de 1906, foi nomeado revisor de 
material, ajudante, em 25 de Dezembro de 1909, 

nomeado, por concurso, fogueiro de 2.º classe 

em 26 de Agosto de 1913, e depois promovido 

a maquinista de 3.º classe em 1 de Outubro 

de 1927. 
T António Constâncio Afonso, Limpador na 

Revisão do Barreiro. 
Foi admitido como limpador suplementar em 

20 de Janeiro de 1922, 

VIA E OBRAS 

+ Antero da Silva Baldaía, Fiel de armazém 
de 1.º classe. 

Foi admitido nos Caminhos de Ferro do 
Estado, como medidor, em 3 de Dezembro 
de 1917 e nomeado ferramenteiro do quadro 

em 2 de Abril de 1919, 

T Júlio César, Operário de 4.º classe das 

Obras Metálicas. 
Admitido no quadro como malhador em 21 

de Março de 1914 e promovido a montador de 
4.º classe em 21 de Janeiro de 1923. 

+ António Mendes Alyes 

Agulheiroó de 3.º olasse 

+ Manuel Martins de Jesus 

Carregador 

VISADO PELA COMISSÃO DE CENSURA


